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Suprema Corte : 

- I -

Contra l a sentenci a dictad a po r l a Cámar a Federa l d e Ma r de l Plat a qu e 

desest imó l a acció n d e ampar o incoad a e n esto s autos , l a part e actor a interpus o recurs o 

extraordinario, qu e fu e concedid o parcialment e e n bas e a  l a invocació n d e 

". . . inconst i tucional idad po r incompatibi l idad , desarmoní a o  confl ict o entr e u n act o emanad o 

de un a autor idad , co n cláusula s d e l a Const i tució n Naciona l y  Leye s Federale s der ivada s 

directamente d e el las " (v . fs . 116/120 , 137/14 4 y  157/159 , a  cuy a fol iatur a m e h e d e referi r e n 

adelante, salv o aclaració n e n contrario) . 

- I I -

El a  quo  descart ó l a concurrenci a d e arbitrar ieda d o  i legalida d manif iest a e n e l 

actuar d e l a Obr a Socia l de l Persona l Marít im o (e n adelante , O.S.P.M.) , e n virtu d d e qu e ést a 

se habrí a ajustad o a  l a regulació n a  l a qu e estab a somet ida , cuy a consti tucional ida d n o fu e 

cuest ionada. E n es e sentido , lo s jueces apuntaro n qu e -conform e l o prev é e l art . 1 0 d e l a le y 

23.660-, l a cobertur a respectiv a sól o deb e extenders e hast a tre s mese s despué s d e cesad a 

la relació n laboral , e n tant o e s e l empleador , e n s u carácte r d e agent e d e retención , e l 

encargado d e efectua r lo s aporte s a  l a Obr a Social . 

En cuant o a l Estad o Nacional , e l tr ibuna l señal ó qu e -a l encomendar l e l a 

atención médic o asistencia l de l amparista- , e l magistrad o anterio r incurri ó e n contradicción , 

pues previament e habí a desechad o l a acción instaurad a a  s u respecto . 

- I I I -

En e l recurs o extraordinario , e l representant e lega l de l acto r sost ien e l a 

existencia d e mater i a federal , arbitrarieda d y  graveda d insti tucional . 
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Como sustent o centra l d e s u apelación , expres a qu e - s i bie n podrí a aducirs e 

que l a demandad a s e ajust ó a  l a regulació n específ ic a d e l a le y 23.660- , e n l a especi e s e h a 

iniciado u n litigi o -aú n pendient e d e resolución- , co n e l objet o d e qu e s e declar e l a nul ida d d e 

la renunci a laboral , po r habers e producid o mediant e presione s económica s de l empleado r y 

en u n context o d e salu d menta l má s qu e precario . 

Vuelca un a seri e d e norma s y  concepto s jur isprudenciale s acerca , po r u n lado , 

de l a índol e d e lo s derecho s a  l a salu d y  a  l a vida ; y , po r e l otro , de l pape l d e la s Obra s 

Sociales qu e -d i ce - , cóm o agente s naturale s de l segur o d e salud , n o puede n desentenders e 

arbi trar iamente d e l a normativ a v igente , s o pen a d e infracció n const i tucional . 

Arguye co n un a supuest a obl igació n tácit a d e segur idad , qu e exigirí a 

garantizar l a prestació n médic o asistencial . Tambié n esgr im e e l art . 1 o d e l a le y 23 .661 , 

a legando qu e e l cumpl imient o d e la s disposicione s legale s deb e enmarcars e e n e l concept o 

de integralidad,  y  atende r a  si tuacione s qu e exhibe n alt a vulnerabi l ida d social . Encuadr a all í 

al cas o de l Sr . M. , quie n estarí a sumid o e n e l desampar o económic o y  presentarí a u n 

síndrome demencia l crónico , co n tratamient o permanent e e  ingest a d e medicac ión , d e dond e 

infiere l a necesida d y  urgenci a d e l a reincorporació n provisori a qu e s e persigu e e n autos . 

Por tale s mot ivos , concluy e qu e e s irrazonabl e aplica r a is ladament e un a 

norma inferio r a  la s cláusula s const i tucionale s (s e refier e a  l a le y 23.660) , si n tene r e n 

cuenta e l rest o d e l a reglamentació n vigente . Ante s habí a tachad o a  l a sentenci a d e 

arbitraria, po r habers e prescindid o parcialment e d e la s norma s apl icable s a l caso , citand o 

precisamente, entr e otras , a  l a le y aludid a e n últim o términ o (v . fs . 13 8 vta . terce r párrafo) . 

Asevera qu e e n l a especi e s e ha n respetad o a  rajatabl a lo s recaudo s propio s 

del mecanism o previst o po r e l art . 4 3 d e l a Const i tució n Nacional , a l pa r d e indica r qu e un a 

conducta aparentement e ajustad a a  derech o -com o serí a l a d e O.S.P.M. , qu e acat ó l o qu e 

expresamente dispon e l a le y 23.660- , pued e se r lesiv a d e u n derech o const i tuciona l básico .
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- I V -

Se h a señalad o rei teradament e qu e e l ampar o - c u y o objet o e s l a

preservación d e l a vigenci a d e lo s derecho s tutelado s po r l a Cart a M a g n a - e s u n proces o

excepcional , uti l izabl e e n del icada s y  ext rema s si tuacione s e n la s que , po r carenci a d e otra s

vías aptas , peligr a l a salvaguard a d e derecho s fundamenta les . Co n ello , exig e par a s u

apertura circunstancia s mu y part iculares , caracter izada s po r l a presenci a d e arbitrar ieda d o

¡legalidad manif iest a que , ant e l a ineficaci a d e lo s procedimiento s ordinarios , or igina n u n

daño concret o y  grave , sól o reparabl e a  travé s d e est e mecan ism o urgent e y  expedit o (art .

43 d e l a Const i tució n Naciona l y  doct . d e Fallos : 259:196 ; 263:296 ; 267:165 ; 310:576 ;

311:612, 197 4 y  2319 ; 317:1128 ; 323:182 5 y  2097 ; 324:3602 ; 325:396 , cit , e n Fallos :

328:1708 consid . 1 o ) . 

A l a lu z d e es a premis a hermenéut ica , e n e l precedent e d e Fallos : 324:3846 , 

V. E . decidi ó qu e - u n a ve z superad o e l plaz o previst o po r e l art . 1 0 d e l a le y 23.660- , la -

negativa formulad a po r l a obr a social , n o aparec e teñid a d e arbitrarieda d o  i legalida d 

manif iesta, pue s s e adhier e a  l o dispuest o po r l a norm a específ ica . 

Est imo qu e e n l a especi e concurre n circunstancia s similare s a  la s reseñada s 

precedentemente, pue s segú n e l relat o formulad o po r e l actor , a l solicita r l a cont inuida d d e l a 

atención d e O.S.P.M. , y a habí a cesad o l a relació n labora l y  había n transcurr id o lo s tre s 

meses previsto s po r aque l estatuto . Poster iormente , aque l impugn ó s u renuncia , 

persiguiendo e l cobr o d e diverso s rubros , n o as í l a reanudació n de l víncul o labora l (v . fs . 

51/55 de l expedient e ex 5 18250/2004) . E s e n est e estado , qu e e l Sr . M . vien e a  requeri r aqu í 

la reincorporació n com o afil iad o d e l a obr a socia l de l persona l marí t imo , hast a tant o s e dict e 

la sentenci a definit iv a e n e l pleit o citado . 

Luego, e n la s peculiare s circunstancia s d e autos , ent iend o qu e la s genér ica s 

alegaciones acerc a de l derech o a  l a vid a y  a  l a salud , n o logra n refuta r e l fundament o basa l 

del decisori o qu e e s - c o m o ade lanté- , l a ausenci a d e arbi trar ieda d o  i legalida d manif iest a e n 
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la conduct a d e l a demandada , desd e qu e ést a mantuv o s u respald o po r tod o e l per iod o qu e 

le impon e e l art . 1 0 d e l a le y 23.660 . Má s aún , e l propi o interesad o - q u i e n , ta l com o l o hiz o 

notar e l a  quo,  n o h a cuest ionad o l a regularida d consti tuciona l d e dich o p recep to - , admit e 

que lo s juece s ha n emplead o e l rég ime n lega l apl icable , com o as imism o qu e l a conduct a 

desplegada po r O.S.P.M . present a l a aparienci a d e esta r ajustad a a  derecho . 

definitorio d e l a nulida d qu e s e venti l a e n e l juici o laboral . Empero , e n é l marc o d e l a litis , 

precisamente po r esta r sujet a a  escrutini o judicial , n o aparec e com o absurd a l a apreciació n 

de lo s juece s e n torn o a  l a índol e n o manif iest a d e l a irregularida d acusada , presupuest o 

éste cuy a concurrenci a exig e l a cláusul a consti tuciona l aplicabl e (art . 43 ) y  de l qu e - r e i t e r o -

V .E . h a hech o us o e n asunto s susci tado s e n est e mism o camp o (arg . Fal los : 328:4303) . 

Cabe pone r d e resalt o que , además , l a solució n de l tr ibuna l super io r d e l a causa , e s ^

compatible co n l a líne a qu e adopt ó es a Cort e e n e l precedent e d e Fal los : 324:384 6 ante s 

mencionado. 

- V -

Por otr o lado , ent iend o qu e e n e l cas o n o s e conf igur a un a afectació n grav e 

del derech o fundamenta l a  l a salu d (v . prime r párraf o de l punt o anterior) . 

En efecto , segú n surg e de l expedient e sobr e insania , e l Sr . M . - q u i e n hast a 

donde sabemos , recib e t ratamient o médic o y  farmacológic o a  t ravé s d e un a inst i tució n 

loca l - , estarí a a  punt o (s i n o l o h a lograd o aún) , d e normal iza r s u s i tuación , merce d a  l a 

gest ión d e u n benefici o previsiona l promovid o e n e l pasad o me s d e abri l , co n e l correlat iv o 

ingreso a  l a estructur a asistencia l respectiv a (v . esp . 176/17 7 y  248/25 1 de l expedient e n ° 

19.240/2005, agregad o e n fotocopi a auténtica) . 

De se r así , s u interé s vendrí a a  l lenars e e n form a excedentar ia , y a qu e 

accedería a  un a afi l iació n sine  oVe , co n alcance s idéntico s a  aquel lo s qu e s e propusiero n 

En l o at inent e a  est e aspect o primordial , e l recurrent e insist e e n e l carácte r 
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desde e l inici o d e l a cúratela . E s que , mientra s s e desarrol lab a est e amparo , e n aque l otr o 

proceso s e impuls ó l a cobertur a d e salu d n o a  travé s d e O.S.P.M. , sin o po r medi o d e un a 

pensión o  jubi lación (v . esp . su s fs . 58 , 6 6 vta. , 92/93 , 154 , 16 9 y  183) . 

El context o descript o vien e a  completarse , n o bie n s e adviert e qu e e l propi o 

afectado h a l imitad o tempora l y  sustancialment e s u requer imiento , a l circunscribir l o a  un a 

reincorporación merament e provisoria , hast a qu e s e dict e sentenci a e n e l expedient e n ° ex 5 

18250/2004, restr icció n qu e n o pued e sin o conferi r una: impront a part icularment e excepciona l 

a l a pretensió n objet o d e juzgamiento . 

En otro s términos , s i all í n o s e busc a reconduci r l a invocad a relació n d e 

empleo, sin o percibi r un a sum a dineraria , d e habe r progresad o l a demand a instaurad a e n 

autos, su s efecto s cesaría n a l recae r pronunciamient o e n e l mentad o juicio ; hit o qu e est á 

relat ivamente cercano , dad o qu e e n e l me s d e abril , l a etap a probatori a d e l a mentad a 

causa, y a habí a avanzad o signif icativamente . 

En es a mism a dirección , n o e s ocios o pone r d e reliev e qu e e n esta s 

actuaciones n o s e h a pet ic ionad o l a cont inuida d d e l a afi l iació n má s all á d e aque l término , n i 

se explic ó cóm o operarí a es e nex o económico-jurídico , ausent e com o est á e l soport e natura l 

que e s e l víncul o laboral . 

- V I -

En tale s condiciones , h e d e aconseja r qu e V.E . desest im e lo s recurso s 

art iculados. 

Buenos Aires , \  d e noviembr e d e 2009 . 




